
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2458969 - MT (2023/0314685-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : J M F DA S
AGRAVANTE : L V
ADVOGADO : LUCAS MOREIRA MILHOMEM - MT021907O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 217-A  DO CP. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 5 
(CINCO) DIAS CORRIDOS.

I - É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 258, caput, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 798, caput e § 3º, do Código 
de Processo Penal.

II - O art. 798 do Código de Processo Penal determina que os prazos serão 
contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia de 
feriado. Além disso, o agravo contra decisão monocrática de Relator, em 
controvérsias que versam sobre matéria penal ou processual penal, nos Tribunais 
Superiores, não obedece às regras do CPC referentes à contagem dos prazos em 
dias úteis (art. 219, Lei 13.105/2015).

III - Na presente hipótese, a decisão agravada foi publicada em 30/10/2023 (fl. 
726). O decurso do prazo legal teve início em 31/10/2023 e, pela contagem normal, 
o prazo expirou no dia 06/11/2023. Porém, a petição de interposição do agravo 
regimental só veio a ser recebida neste Tribunal em 07/11/2023 (fl. 732), após a 
certificação do trânsito em julgado, fora, portanto, do prazo legal.

Agravo regimental não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 02 de abril de 2024.
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Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2458969 - MT (2023/0314685-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : J M F DA S
AGRAVANTE : L V
ADVOGADO : LUCAS MOREIRA MILHOMEM - MT021907O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 217-A  DO CP. 
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 5 
(CINCO) DIAS CORRIDOS.

I - É intempestivo o agravo regimental interposto fora 
do prazo de 5 (cinco) dias corridos, nos termos dos arts. 39 
da Lei n. 8.038/1990, 258, caput, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça e 798, caput e § 3º, do Código 
de Processo Penal.

II - O art. 798 do Código de Processo Penal determina 
que os prazos serão contínuos e peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia de feriado. Além 
disso, o agravo contra decisão monocrática de Relator, em 
controvérsias que versam sobre matéria penal ou processual 
penal, nos Tribunais Superiores, não obedece às regras do 
CPC referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 
219, Lei 13.105/2015).

III - Na presente hipótese, a decisão agravada foi 
publicada em 30/10/2023 (fl. 726). O decurso do prazo legal 
teve início em 31/10/2023 e, pela contagem normal, o prazo 
expirou no dia 06/11/2023. Porém, a petição de interposição 
do agravo regimental só veio a ser recebida neste Tribunal 
em 07/11/2023 (fl. 732), após a certificação do trânsito em 
julgado, fora, portanto, do prazo legal.

Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J M F DA S e L V contra a 
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decisão de fls. 724-725, por meio da qual o agravo em recurso especial deixou de ser 

conhecido.

Nesta Corte, o agravo em recurso especial deixou de ser conhecido, pois a 

Defesa não impugnou especificamente o fundamento da decisão de inadmissão do apelo 

nobre, qual seja, a ausência/erro de indicação de artigo de lei federal violado - Súmula 

284/STF.

No regimental (fls. 732-751), após a certificação do trânsito em jugado, 

sustentou a Defesa que os argumentos da decisão atacada foram 

devidamente impugnados, bem como repisou as razões do especial no sentido de que as 

teses levantadas pela Defesa em sede de alegações finais não foram apreciadas pelo Juízo 

da Comarca de Sapezal/MT.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, pela apresentação do recurso ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece ser conhecido. Isso porque se mostra intempestivo o 

presente agravo regimental.

É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 (cinco) dias 

corridos, nos termos dos arts. 39 da Lei n. 8.038/1990, 258, caput, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça e 798, caput e § 3º, do Código de Processo Penal. 

O art. 798 do Código de Processo Penal, em seu caput e § 1º, determina que os 

prazos serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia 

de feriado. 

Cumpre salientar, por necessário, que a Terceira Seção deste Superior Tribunal 

de Justiça, ao julgar o AgRg na Rcl n. 30.714/PB, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 

DJe de 4/5/2016, firmou a tese de que a contagem dos prazos em processo penal possui 

ordenação específica em dias corridos, consoante disposto no art. 798 do Código de 

Processo Penal.

Além disso, o agravo contra decisão monocrática de Relator, em controvérsias 

que versam sobre matéria penal ou processual penal, nos Tribunais Superiores, não 

obedece às regras do CPC referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei 
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13.105/2015).

Na presente hipótese, a decisão agravada foi publicada em 30/10/2024 (fl. 

726). O decurso do prazo legal teve início em 31/10/2023 e, pela contagem normal, o 

prazo expirou no dia 06/11/2023. Porém, a petição de interposição do agravo regimental 

só veio a ser recebida neste Tribunal em 07/11/2023 (fl. 732), após a certificação do 

trânsito em julgado, fora, portanto, do prazo legal.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0314685-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2458969 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006659520208110078  6659520208110078

EM MESA JULGADO: 02/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J M F DA S 
AGRAVANTE : L V 
ADVOGADO : LUCAS MOREIRA MILHOMEM  - MT021907O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J M F DA S 
AGRAVANTE : L V 
ADVOGADO : LUCAS MOREIRA MILHOMEM  - MT021907O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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